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O INDICE DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS NO ESPÍRITO SANTO
1.   Introdução

O índice de Participação dos Municípios - IPM é o indicador que estabelece o percentual que cada município tem direito na parcela da arrecadação de ICMS a eles destinada, prevista na Constituição. Sua apuração é feita anualmente pela Secretaria de Estado da Fazenda.

É um assunto que está inserido no amplo debate sobre a Descentralização Fiscal, um tema polêmico em todo o mundo, chegando às vezes a ganhar contornos ideológicos.

A descentralização fiscal, em matéria tributária, pode ser definida como sendo a transferência de competência tributária e/ou de arrecadação tributárias às esferas mais baixas de governo. Em muitos países, é uma estratégia  elementar para o equilíbrio financeiro e administrativo.

O principal argumento para a descentralização está no fato de o governo central não ser capaz de satisfazer adequadamente a demanda local de bens e  serviços públicos. Existe também a pressuposição de que a aproximação  entre o governo e o público deve aumentar a responsabilidade pela prestação de serviços e a eficiência alocativa ao diminuir a distância entre as  responsabilidades de gastos e as fontes de receitas.

O Brasil, uma federação composta de três esferas de governo, com 27 estados e mais de 5.500 municípios, apresenta um modelo bastante descentralizado, em comparação até com outras federações entre as nações em desenvolvimento. 

Entre outros motivos, isso ocorre em vista da marcante tradição municipalista, cujas principais implicações são as importantes competências tributárias próprias dos municípios e o seu acesso às transferências de arrecadação tributária. No Brasil as receitas próprias dos Estados e Municípios representam mais de um terço de toda a arrecadação tributária consolidada. Computando-se também as transferências, esse índice cresce para quase 50 %.

2.   As Transferências de Receitas Tributárias aos Municípios

Em relação à repartição de receitas e aos mecanismos de equalização no Brasil, há as transferências previstas em lei e as  voluntárias ou negociadas, da União para os Estados e Municípios e dos Estados para os Municípios.

As parcelas da receita tributária de competência da União e dos Estados que cabem aos Municípios, estão estabelecidas no artigo 158 da constituição Federal, e são:

        I –  A arrecadação do Imposto de Renda na Fonte incidente sobre os rendimentos pagos por eles;

        II –   50 % da arrecadação do IPTR  dos imóveis neles situados;

        III–  50% da arrecadação de IPVA dos veículos licenciados em seus territórios;

IV- 25 % do ICMS, distribuído da seguinte forma:

· 75 % com base no adicionado das operações de circulação de mercadorias realizadas em seus territórios

· 25 % com base no que dispuser lei estadual. 
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Aqui interessa a parcela do ICMS destinada aos Municípios que, como vimos, é calculada preponderantemente, tomando-se por base o valor adicionado relativo às operações de circulação de mercadorias e às prestações de serviços realizadas em seus territórios.

Os outros critérios são definidos em legislação estadual e levam em conta a área do município, a quantidade de propriedades rurais, a produção agrícola do município, e os investimentos em saúde.

3.  Os Critérios de Rateio da Parcela do ICMS aos Municípios

O Índice de Participação dos Municípios é a soma de oito indicadores, calculados individualmente segundo os critérios estabelecidos em legislação federal pela Lei Complementar 63/1990, com as alterações introduzidas pela Lei Complementar 123/2006, e critérios estaduais estabelecidos pela Lei 4.288/89, com as alterações introduzidas pela Lei 5.399/97.

Os fatores que compõem o IPM e os respectivos pesos são os seguintes:

Fator                                                                                 PESO

1- Valor Adicionado                                                         75   %

2- Número de propriedades Rurais                                   7     %  

3- Produção Agropecuária                                                6     %

4- Área do município                                                        5     %

5- Gasto com saúde e Saneamento Básico                        3     %

6- Gestão de Saúde                                                           2,5  %

7- 10 Maiores Municípios em Valor Adicionado              0,5  %

8- Consórcio para Prestação de Serviços de Saúde           1    %

Total............................................................................... 100   %
4. Cálculo do Índice de Participação dos Municípios
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4.1. Valor Adicionado

Na visão econômica, valor adicionado para a empresa é toda a riqueza gerada por ela num determinado período. Representa o quanto de valor ela agregou, ou adicionou aos insumos que adquiriu ou produziu num determinado período. É obtido, de forma geral, pela diferença entre as vendas e as compras.

No Espírito Santo, para fins de apuração dos 75% do valor adicionado, os contribuintes inscritos no cadastro de contribuintes do ICMS que se encontram no regime ordinário de apuração estão obrigados a apresentar, anualmente, a DOT – Declaração de Operações Tributáveis.

Entra também neste cômputo a parcela correspondente a 32% da receita bruta das empresas optantes pelo Simples Nacional, informados pela Receita Federal do Brasil à SEFAZ, conforme LC 123/2006 e Resoluções do Conselho Gestor do Simples Nacional - CGSN. 

Na DOT são apresentados os totais de entradas e saídas de mercadorias e serviços por exercício, e o valor adicionado. Este item, por ser o componente mais significativo do IPM, faz com que os municípios mais ricos, onde se concentram as grandes empresas, fiquem com uma grande fatia da parte do ICMS distribuídos entre eles.

Este índice é calculado dividindo-se o total do valor adicionado das empresas localizadas no município pelo total do valor adicionado das empresas do estado por exercício. 
A média do percentual do biênio imediatamente anterior ao ano da apuração, calculado conforme acima informado, multiplicada por 75 %, corresponde ao índice do VAF total por município e do VAF total do Estado. 
Total do valor adicionado das empresas localizadas no município

.........................................................................................................   X   75  %

                  Total Valor Adicionado do Estado

4.2. Propriedades Rurais

Para obtenção deste indicador, divide-se o número de propriedade rurais do município pelo número total de propriedades rurais do Estado e  multiplica-se o resultado por 7 % obtendo-se o índice.
As informações sobre o número de propriedade rurais são fornecidas pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA referem-se  ao último dia  do ano civil que preceder o ano da apuração do índice de Participação dos Municípios.
Total de propriedade rurais do município

        ...................................................................... X  7  %

Total de propriedade rurais do estado

4.3. Produção Agropecuária
Da mesma forma do item anterior, para obter este índice, divide-se o total da produção agropecuária do município pela produção total do estado por exercício. 
A média do VAF agrícola do biênio imediatamente anterior ao ano da apuração, calculado conforme acima informado, multiplicada por 6 %, corresponde ao índice do VAF agrícola total por município e do VAF agrícola total do Estado. 

Esses dados são fornecidos pelos produtores rurais inscritos na Secretaria da Fazenda, através do SICOP - Sistema de Controle das Operações de produtor Rural. 
Produção Agropecuária do município, no biênio anterior ..............................................................................................................   X 6 %

                          Produção total de todos os municípios





4.4. Área do Município

Divide-se a área do município pela área total do estado, e multiplica-se o resultado pelo peso 5 %, obtendo-se o índice deste item.

As informações sobre a área dos municípios são fornecidas pelo Instituto de Defesa agropecuária e Florestal do Espírito Santo – IDAF, órgão vinculado à Secretaria de Agricultura – SEAG.


                                    Área do município 

                                             ................................  X 5 %
                                                Área total do estado


4.5. Gastos com Saúde e Saneamento

Para a obtenção do índice, primeiro divide-se o total investido pelo município em saúde e saneamento pelo total de gastos do município, encontrando-se o percentual de  gastos com saúde e saneamento.

Em seguida, divide-se esse percentual pela soma dos percentuais de todos os municípios. Multiplicando-se o resultado pelo peso 3 %, chega-se ao índice de gastos com Saúde e Saneamento.

Os 10 maiores municípios em valor adicionado não entram no cômputo deste índice.
Gastos relativos do município em Saúde e Saneamento
.....................................................................................  X 3 %

Total relativo de todos os municípios

As informações são disponibilizadas pelo Tribunal de Contas do Estado, e referem-se ao último exercício financeiro imediatamente anterior ao exercício de apuração do IPM.

4.6. Gestão de Saúde

A partir da edição da Lei estadual nº 7.520, de 03 de outubro de 2003, para a obtenção deste indicador, os municípios que estejam enquadrados em qualquer uma das condições de gestão das normas de saúde, de acordo com a norma operacional básica do SUS – Sistema Único de Saúde têm direito a esse critério de repartição. Para tanto, divide-se o peso 2,5% pelo número de municípios enquadrados. O resultado é o índice de cada um deles.

As informações sobre enquadramento dos municípios na condição de gestão de saúde são fornecidas pela Secretaria de Estado da Saúde-SESA, com base em cada exercício findo anterior ao ano em curso da apuração do IPM.

 SHAPE  \* MERGEFORMAT 



4.7. 10 Maiores Municípios em Valor Adicionado, participantes da Gestão de Saúde.

Para obtenção deste índice, deve - se seguir os seguintes passos:

1) Separa - se os dez maiores municípios em valor adicionado;

2) Identifica-se entre estes dez maiores aqueles que estejam enquadrados em qualquer uma das modalidades de gestão de saúde, de acordo com a norma operacional básica do Sistema Único de Saúde – SUS, vigente no período de apuração do IPM, classificando-os de acordo com o total do valor adicionado de cada um ( Lei Estadual 7.520/2003);

3) Divide-se o peso 0,5 % pelo número de municípios encontrados no item anterior. O resultado é o índice de cada um deles.

                                                          0,5 %

.............................................................................................................................

          Municípios que estejam entre os dez maiores em valor adicionado 
                               que participem da Gestão de Saúde.
4) As informações sobre enquadramento dos municípios na condição de gestão de saúde são fornecidas pela Secretaria de Estado da Saúde - SESA, com base em cada exercício findo anterior ao ano em curso da apuração do IPM.

4.8. Participantes do Consórcio para Prestação de Serviços de Saúde.

O índice relativo a este item é obtido dividindo-se o peso 1 % pelo número de municípios participantes do Consórcio para Prestação de Serviços de Saúde, referendados pela Comissão Intergestora Bipartite do Estado e informados pela Secretaria de Estado da Saúde - SESA.

                                                    1%

..........................................................................................................................

Municípios participantes do Consórcio para Prestação de Serviços de Saúde.

Apurados todos os índices dos oito itens acima para cada município, somam-se todos eles, chegando-se ao índice de participação do Município.

5.  Prazos

A publicação do índice de Participação dos Municípios provisório, conforme determina a legislação, deverá ser feita em Diário Oficial até o dia 30 de junho 

do ano de sua apuração. O IPM definitivo deverá estar publicado em Diário Oficial no prazo de 60 dias corridos da data da primeira publicação.
Os prazos são muito curtos, tendo em vista que o recebimento e processamento dos dados demandam muito tempo de trabalho, impossibilitando seu cumprimento.

A Secretaria da Fazenda informatizou todo o processo de apuração, inclusive com recebimento de dados pela internet. Assim, as DOTs transmitidas via web e/ou constantes em seu banco de dados até as 23h59`59”  do dia 31 de maio do ano da apuração do IPM entrarão no cômputo do IPM provisório, sendo que após esta data, as DOTs transmitidas até  as 23h59`59” do 45º dia após a primeira publicação, entrarão no cômputo do IPM definitivo.
Isso possibilitará uma redução considerável de tempo na manipulação e inserção de dados no sistema de apuração do Índice de Participação dos Municípios e sua divulgação em prazos menores aos estabelecidos em lei.
6.  Período de Apuração e aplicação do IPM

A aplicação do índice se dá a partir do primeiro dia do ano imediatamente seguinte ao da apuração. Por exemplo, o IPM que está sendo apurado neste ano de 2011, valerá para todo o ano de 2012, e teve como base para a apuração os anos de 2009 e 2010.

A SEFAZ, após a apuração do IPM provisório, disponibiliza as prefeituras todos os relatórios necessários ao seu acompanhamento e controle  para que possam apresentar, caso julguem necessário, recursos até 30 dias após  a publicação do IPM provisório no Diário Oficial.
 Os prefeitos, as associações de municípios e seus representantes têm livre acesso a todas as informações relativas ao IPM.
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LEI COMPLEMENTAR Nº 63, DE 11 DE JANEIRO DE 1990

Publicada no DOU de 12.01.90.


Dispõe sobre critérios e prazos de crédito das parcelas do produto da arrecadação de impostos de competência dos Estados e de transferências por estes recebidas, pertencentes aos Municípios, e dá outras providências.


O PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º As parcelas pertencentes aos Municípios do produto da arrecadação de impostos de competência dos Estados e de transferências por estes recebidas, conforme os incisos III e IV do art. 158 e inciso II e § 3º do art. 159, da Constituição Federal, serão creditadas segundo os critérios e prazos previstos nesta Lei complementar. 

Parágrafo único. As parcelas de que trata o caput deste artigo compreendem os juros, a multa moratória e a correção monetária, quando arrecadados como acréscimos dos impostos nele referidos. 

Art. 2º 50% (cinqüenta por cento) do produto da arrecadação do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores licenciados no território de cada Município serão imediatamente creditados a este, através do próprio documento de arrecadação, no montante em que esta estiver sendo realizada. 

Art. 3º 25% (vinte e cinco por cento) do produto da arrecadação do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação serão creditados, pelos Estados, aos respectivos Municípios, conforme os seguintes critérios: 

I - 3/4 (três quartos), no mínimo, na proporção do valor adicionado nas operações relativas à circulação de mercadorias e nas prestações de serviços, realizadas em seus territórios; 

II - até 1/4 (um quarto), de acordo com o que dispuser lei estadual ou, no caso dos territórios, lei federal. 

§ 1º O valor adicionado corresponderá, para cada Município: (Redação dada pela Lei Complementar nº 123, de 2006)
I- ao valor das mercadorias saídas, acrescido do valor das prestações de serviços, no seu território, deduzido o valor das mercadorias entradas, em cada ano civil; (Incluído pela  Lei Complementar nº 123, de 2006)
II- nas hipóteses de tributação simplificada a que se refere o parágrafo único do art. 146 da Constituição Federal, e, em outras situações, em que se dispensem os controles de entrada, considerar-se-á como valor adicionado o percentual de 32%(trinta e dois por cento) da receita bruta. ( Incluído pela  Lei Complementar nº 123, de 2006)
§ 2º Para efeito de cálculo do valor adicionado serão computadas: 

I - as operações e prestações que constituam fato gerador do imposto, mesmo quando o pagamento for antecipado ou diferido, ou quando o crédito tributário for diferido, reduzido ou excluído em virtude de isenção ou outros benefícios, incentivos ou favores fiscais; 

II - as operações imunes do imposto, conforme as alíneas "a" e "b" do inciso X do § 2º do art. 155, e a alínea "d" do inciso VI do art. 150, da Constituição Federal. 

§ 3º O Estado apurará a relação percentual entre o valor adicionado em cada Município e o valor total do Estado, devendo este índice ser aplicado para a entrega das parcelas dos Municípios a partir do primeiro dia do ano imediatamente seguinte ao da apuração. 

§ 4º O índice referido no parágrafo anterior corresponderá à média dos índices apurados nos dois anos civis imediatamente anteriores ao da apuração. 

§ 5º Os Prefeitos Municipais, as associações de Municípios e seus representantes terão livre acesso às informações e documentos utilizados pelos Estados no cálculo do valor adicionado, sendo vedado, a estes, omitir quaisquer dados ou critérios, ou dificultar ou impedir aqueles no acompanhamento dos cálculos. 

§ 6º Para efeito de entrega das parcelas de um determinado ano, o Estado fará publicar, no seu órgão oficial, até o dia 30 de junho do ano da apuração, o valor adicionado em cada Município, além dos índices percentuais referidos nos §§ 3º e 4º deste artigo. 

§ 7º Os Prefeitos Municipais e as associações de Municípios, ou seus representantes, poderão impugnar, no prazo de 30 (trinta) dias corridos contados da sua publicação, os dados e os índices de que trata o parágrafo anterior, sem prejuízo das ações cíveis e criminais cabíveis. 

§ 8º No prazo de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da primeira publicação, os Estados deverão julgar e publicar as impugnações mencionadas no parágrafo anterior, bem como os índices definitivos de cada Município. 

§ 9º Quando decorrentes de ordem judicial, as correções de índices deverão ser publicadas até o dia 15 (quinze) do mês seguinte ao da data do ato que as determinar. 

§ 10. Os Estados manterão um sistema de informações baseadas em documentos fiscais obrigatórios, capaz de apurar, com precisão, o valor adicionado de cada Município. 

§ 11. O valor adicionado relativo a operações constatadas em ação fiscal será considerado no ano em que o resultado desta se tornar definitivo, em virtude da decisão administrativa irrecorrível. 

§ 12. O valor adicionado relativo a operações ou prestações espontaneamente confessadas pelo contribuinte será considerado no período em que ocorrer a confissão. 

§ 13. A lei estadual que criar, desmembrar, fundir ou incorporar Municípios levará em conta, no ano em que ocorrer, o valor adicionado de cada área abrangida. 

Art. 4º Do produto da arrecadação do imposto de que trata o artigo anterior, 25% (vinte e cinco por cento) serão depositados ou remetidos no momento em que a arrecadação estiver sendo realizada à "conta de participação dos Municípios no imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicações", aberta em estabelecimento oficial de crédito e de que são titulares, conjuntos, todos os Municípios do Estado. 

§ 1º hipótese de ser o crédito relativo ao Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação extinto por compensação ou transação, a repartição estadual deverá, no mesmo ato, efetuar o depósito ou a remessa dos 25% (vinte e cinco por cento) pertencentes aos Municípios na conta de que trata este artigo. 

§ 2º Os agentes arrecadadores farão os depósitos e remessas a que alude este artigo independentemente de ordem das autoridades superiores, sob pena de responsabilidade pessoal. 

Art. 5º Até o segundo dia útil de cada semana, o estabelecimento oficial de crédito entregará, a cada Município, mediante crédito em conta individual ou pagamento em dinheiro, à conveniência do beneficiário, a parcela que a este pertencer, do valor dos depósitos ou remessas feitos, na semana imediatamente anterior, na conta a que se refere o artigo anterior. 

Art. 6º Os Municípios poderão verificar os documentos fiscais que, nos termos da lei federal ou estadual, devam acompanhar as mercadorias, em operações de que participem produtores, industriais e comerciantes estabelecidos em seus territórios; apurada qualquer irregularidade, os agentes municipais deverão comunicá-la à repartição estadual incumbida do cálculo do índice de que tratam os §§ 3º e 4º do art. 3º desta Lei Complementar, assim como à autoridade competente. 

§ 1º Sem prejuízo do cumprimento de outras obrigações a que estiverem sujeitos por lei federal ou estadual, o produtores serão obrigados, quando solicitados, a informar, às autoridades municipais, o valor e o destino das mercadorias que tiverem produzido. 

§ 2º Fica vedado aos Municípios apreender mercadorias ou documentos, impor penalidades ou cobrar quaisquer taxas ou emolumentos sem razão da verificação de que trata este artigo. 

§ 3º Sempre que solicitado pelos Municípios, ficam os Estados obrigados a autorizá-los a promover a verificação de que tratam o caput e o § 1º deste artigo, em estabelecimentos situados fora de seus territórios. 

§ 4º O disposto no parágrafo anterior não prejudica a celebração, entre os Estados e seus Municípios e entre estes, de convênios para assistência mútua na fiscalização dos tributos e permuta de informações. 

Art. 7º Dos recursos recebidos na forma do inciso II do art. 159 da Constituição Federal, os Estados entregarão, imediatamente, 25% (vinte e cinco por cento) aos respectivos Municípios, observados os critérios e a forma estabelecidos nos arts. 3º e 4º desta Lei Complementar. 

Art. 8º Mensalmente, os Estados publicarão no seu órgão oficial a arrecadação total dos impostos e que se referem os arts. 2º e 3º desta Lei Complementar e o valor total dos recursos de que trata o art. 7º, arrecadados ou transferidos no mês anterior, discriminadas as parcelas entregues a cada Município. 

Parágrafo único. A falta ou a incorreção da publicação de que trata este artigo implica a presunção da falta de entrega, aos Municípios, das receitas tributárias que lhes pertencem, salvo erro devidamente justificado e publicado até 15 (quinze) dias após a data da publicação incorreta. 

Art. 9º O estabelecimento oficial de crédito que não entregar, no prazo, a qualquer Município, na forma desta Lei Complementar, as importâncias que lhes pertencem ficará sujeito às sanções aplicáveis aos estabelecimentos bancários que deixam de cumprir saques de depositantes. 

§ 1º Sem prejuízo do disposto no caput deste artigo, o estabelecimento oficial de crédito será, em qualquer hipótese, proibido de receber as remessas e os depósitos mencionados no art. 4º desta Lei Complementar, por determinação do Banco Central do Brasil, a requerimento do Município. 

§ 2º A proibição vigorará por prazo não inferior a 2 (dois) nem superior a 4 (quatro) anos, a critério do Banco Central do Brasil. 

§ 3º Enquanto durar a proibição, os depósitos e as remessas serão obrigatoriamente feitos ao Banco do Brasil S/A, para o qual deve ser imediatamente transferido saldo em poder do estabelecimento infrator. 

§ 4º O Banco do Brasil S/A observará os prazos previstos nesta Lei Complementar, sob pena de responsabilidade de seus dirigentes. 

§ 5º Findo o prazo da proibição, o estabelecimento infrator poderá tornar a receber os depósitos e remessas, se escolhido pelo Poder Executivo Estadual, ao qual será facultado eleger qualquer outro estabelecimento oficial de crédito. 

Art. 10. A falta de entrega, total ou parcial, aos Municípios, dos recursos que lhes pertencem na forma e nos prazos previstos nesta Lei Complementar, sujeita o Estado faltoso à intervenção, nos termos do disposto na alínea b do inciso V do art. 34 da Constituição Federal. 

Parágrafo único. Independente da aplicação do disposto no caput deste artigo, o pagamento dos recursos pertencentes aos Municípios, fora dos prazos estabelecidos nesta Lei Complementar, ficará sujeito à atualização monetária de seu valor e juros de mora de 1% (um por cento) por mês ou fração de atraso. 

Art. 11. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente o Decreto-lei nº 1.216, de 9 de maio de 1972. 

Brasília, em 11 de janeiro de 1990; 169º da Independência e 102º da República.

	D.O.E.: 30.11.1989

LEI N.º 4.288 DE 29 DE NOVEMBRO DE 1989.

 
*Alterada pela Lei n.º 4.495, de 28 de dezembro de 1990, DOE 31/12/90;
*Alterada pela Lei n.º 8.312, de 16 de junho de 2006, DOE 19/06/06;
 
 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

 

Art. 1º - o índice de participação de cada Município na parcela de 25% (vinte e cinco por cento) do produto da arrecadação do imposto do Estado, sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação – ICMS reservado aos Municípios, consoante o estabelecimento no inciso IV do art. 158 da Constituição Federal, será obtido na forma prevista nos incisos I e II do parágrafo único do referido artigo, obedecidos os seguintes critérios:

 

I – três quartos, com base na relação percentual, entre o valor adicionado nas apurações relativas à circulação de mercadorias e nas prestações de serviços realizados em cada Município e o valor total adicionado no Estado, apurados segundo o disposto no Decreto- Lei n.º 1.216, de 09 de maio de 1972;

 

II – um quarto, com base na relação percentual entre:

a.                   a população residente no Município e a no Estado, conforme dados do último censo oficial, fornecidos pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – FIBGE; 

b.                  a área do Município e a do Estado, em quilômetros quadrados, no último dia do ano civil a que se refere a apuração, informados pelo Instituto de Terras e Cartografias e Florestas – ITCF, vinculado à Secretaria de Estado da Agricultura; 

c.                   o número de propriedades rurais cadastradas no Município e o das cadastradas no Estado no último dia do ano civil a que se refere a apuração informada pelo Instituto de Colonização e Reforma Agrária – INCRA; 

d.                  a participação da receita tributária na receita total do Município e o somatório obtido destas participações com base no balanço do Município referente ao último exercício financeiro, informado pelo Tribunal de Contas do Estado; 

e.                   a participação de cada Município na comercialização de produtos agrícolas e hortifrutigranjeiros e o somatório obtido destas participações, com base no biênio imediatamente inferior ao ano da apuração, informados pelo Departamento de Informações Econômicas e Fiscais (DIEF/CAT), da Secretaria de Estado da Fazenda. 

 

Art. 2º - Agrega-se ao produto de arrecadação do ICMS, para efeito de transferência dos 25% (vinte e cinco por cento) devidos aos Municípios, os juros e a atualização monetária incidentes sobre o referido produto.

 

Art. 3º - Não serão abatidos, na parcela do ICMS destinados aos Municípios, os benefícios fiscais concedidos pelo Estado, a qualquer título, devendo o seu cálculo ser aplicado somente sobre a parte pertencente ao Estado.

 

Art. 4º - O produto da participação dos Municípios no ICMS será depositado em conta especial de que sejam titulares conjuntos, todos os Municípios, aberta na Agência Central do Banco do Estado do Espírito Santo – BANESTES, sob o título de "Conta de Participação do Municípios no Imposto sobre Circulação de Mercadoria e Serviços".

 

Art.5º - O BANESTES promoverá aplicações financeiras com os recursos da "Conta de Participação dos Municípios no Impostos sobre Circulação de Mercadorias e Serviços", nas mesmas taxas e condições das aplicações com recursos da "Conta Única de Caixa do Estado", creditando seus rendimentos a favor da Conta de que trata o Art. 4º desta Lei.

 

Parágrafo Único – Juntamente com publicação de que trata o parágrafo Único do Art. 5º do Decreto - Lei n.º 1.216, de 09 de maio de 1972, o BANESTES deverá 

publicar, com destaque os resultados das aplicações de com destaque os resultados das aplicações de que trata este artigo.

 

Art. 6º - A Lei que criar Município novo determinará em que proporção o índice percentual do Município que sofrer desmembramento será atribuído ao Município que for criado; a proporção será mantida até que o Estado possa determinar o índice percentual do novo Município.

 

Art.7º - Os índices provisórios e definitivos para distribuição da parcela do ICMS devidos aos Municípios de que trata o Art. 1º desta lei serão publicados nos prazos fixados no Decreto – Lei n.º 1.216, de 09 de maio de 1972.

Parágrafo Único – Os índices finais, para o exercícios de 1990, serão calculados na forma desta lei e publicados até 30( trinta) dias de sua vigência.

 

Art. 8º - Constitui crime de responsabilidade, contra a autoridade que lhe der causa, o não cumprimento dos prazos de que trata esta lei, em especial o repasse das parcelas do ICMS pertencente ao Município.

 

Art. 9º - os índices finais de participação dos Municípios, apurados na forma desta lei, serão adotados pelo Estado para efeito de distribuição dos recursos de que trata o § 3.º do Art. 159 da Constituição Federal.

 

Parágrafo Único – A nenhum Município poderá ser destinada parcela superior a 30% (trinta por cento) do montante dos recursos a que se refere o inciso II do art. 159 da Constituição Federal, devendo o eventual excesso ser distribuído entre os demais participantes, mantido, em relação a esses, o critério de partilha estabelecido nesta lei.

 

Art. 10 – O Poder Executivo para o exercício financeiro de 1990, poderá destinar até 7% (sete por cento) dos recursos previstos no item II, do art. 1º desta lei, para compensar as possíveis perdas de arrecadação dos Municípios.

 

Parágrafo Único – Os recursos apurados na forma deste artigo serão aplicados:

a. na recomposição obrigatória dos índices do valor adicionado dos Municípios que sofrerem desdobramento; 

b nos Municípios considerados de pequeno porte ou que tenham sofrido perdas consideráveis até o limite das mesmas. 

 

Art. 11 – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

Art. 12 – Revogam-se as disposições em contrário, especialmente as Leis n.ºs 3.437, de 03 de dezembro de 1981, e 3.586, de 10 de novembro de 1983.

Ordeno, portanto, a todas as autoridades que a cumpram e a façam cumprir como nela se contém.

 

O Secretário de Estado da Justiça faça publicá-la, imprimir e correr.

 
Palácio Anchieta, em Vitória, 29 de novembro de 1989.

 

MAX FREITAS MAURO
Governador do Estado

 

SANDRO CHAMIN DO CARMO
Secretário de Estado da Justiça

 




DOE 20/12/1996

LEI N.º 5.344, de 19 de dezembro de 1996

Altera a distribuição de ICMS - Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação aos Municípios do Estado.

Faço saber que a Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º. Fica suprimida no artigo 1º a alínea "c" do inciso II, da Lei n.º 4.288, de 29 de novembro de 1989, com a nova redação dada pela Lei n.º 4.864, de 31 de dezembro de 1993.

Art. 2º. Com a supressão da alínea acima referida, o inciso II, da Lei n.º 4.288, de 29 de novembro de 1989, com a redação dada pela Lei n.º 4.864, de 31 de dezembro de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação:

"II - Um quarto com base na relação percentual entre:

a) A área do Município e do Estado, em quilômetros quadrados, no último dia do ano civil a que se refere a apuração, informadas pelo Instituto de Defesa Agropecuária e Florestal do Espírito Santo - IDAF, vinculado à Secretaria de Estado da Agricultura SEAG, com peso de 05 (cinco);

b) O número de propriedades rurais cadastradas no Município e o das cadastradas no Estado do último dia do ano civil a que se refere a apuração informada pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, com peso 07 (sete);

c) A participação de cada Município na comercialização de produtos agrícolas e hortigranjeiros e o somatório dessa participação, com base no biênio imediatamente anterior ao ano da apuração, informados pela CODEF - Coordenação de Dados Econômicos - Fiscais/SUBSER, da Secretaria de Estado da Fazenda - SEFA, com peso 06 (seis);

d) Divisão proporcional em relação ao Valor Adicionado Fiscal (VAF) definitivo publicado no Diário Oficial, com peso 07 (sete), na seguinte forma:

1 - Meio por cento dividido igualitariamente entre os 10 (dez) maiores classificados pelo Valor Adicionado Fiscal (VAF) que estejam enquadrados na condição de gestão mais avançada do Sistema Municipal de Saúde, de acordo com a norma operacional básica do Sistema Único de Saúde - SUS, vigente no período da apuração, informada pela Secretaria de Estado da Saúde - SESA, com base no primeiro quadrimestre do ano em curso da apuração;

2 - Seis e meio por cento divididos entre os demais Municípios, conforme os seguintes critérios:

2.1 - Dois e meio por cento igualitariamente entre os Municípios que estejam enquadrados na condição de gestão mais avançada do Sistema Municipal de Saúde, de acordo com a norma operacional básica do SUS, vigente no período da apuração, informada pela Secretaria de Estado da Saúde, com base no primeiro quadrimestre do ano em curso da apuração;

2.2 - Três por cento com base na relação percentual entre o gasto com saúde pública e saneamento básico no gasto total do Município e o somatório dessa participação com base no balanço do Município referente ao último exercício financeiro, informado pelo Tribunal de Contas do Estado;

2.3 - Um por cento igualitariamente entre os Municípios participantes do consórcio para prestação de serviços de saúde, referendados pela Comissão Intergestora Bipartite do Estado e publicados com resolução no Diário Oficial.

Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrário.

Ordeno, portanto, a todas às autoridades que a cumpram e a façam cumprir como nela se contém.

O Secretário de Estado da Justiça e da Cidadania faça publicá-la, imprimir e correr.

Palácio Anchieta, em Vitória, 19 de dezembro de 1996.

           VITOR BUAIZ
Governador do Estado                     
           PERLY CIPRIANO 
Secretário de Estado da Justiça e da Cidadania
           ROGÉRIO SARLO DE MEDEIROS
Secretário de Estado da Fazenda

DOE 26/06/1997

LEI N.º 5.399, de 25 de junho de 1997

Dá nova redação à alínea "d", do inciso II, da Lei N° 4.288, de 29 de novembro de 1989, com a nova redação dada pela Lei N° 5.344, de 20 de dezembro de 1996.

Faço saber que a Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - A alínea "d", do inciso II, do art. 1°, da Lei N° 4.288, de 29 de novembro de 1989, com o nova redação dada pela Lei N° 5.344, de 20 de dezembro de 1996, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1° - . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

II - . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

e) Divisão proporcional em relação ao Valor Adicionado Fiscal (VAF) definitivo publicado no Diário Oficial, com peso 07 (sete), na seguinte forma:

1 - Meio por cento dividido igualitariamente entre os 10 (dez) maiores classificados pelo Valor Adicional Fiscal (VAF) que estejam enquadrados na condição de gestão mais avançada do Sistema Municipal de Saúde, de acordo com a norma operacional básica do Sistema Único de Saúde - SUS, vigente no período de apuração, informada pela Secretaria de Estado da Saúde - SESA, com base no primeiro semestre do ano em curso da apuração.

2 - Seis e meio por cento divididos entre os demais Municípios, conforme os seguintes critérios:

2.1 - Dois e meio por cento igualitariamente entre os Municípios que estejam enquadrados na condição de gestão mais avançada do Sistema Municipal de Saúde, de acordo com a norma operacional básica do SUS, vigente no período da apuração, informada pela Secretaria de Estado da Saúde, com base no primeiro semestre do ano em curso da apuração;

2.2 - Três por cento com base na relação percentual entre o gasto com saúde pública e saneamento básico no gasto total do Município, e o somatório dessa participação com base no balanço do Município referente ao último exercício financeiro, informado pelo Tribunal de Contas do Estado;

2.3 - Um por cento igualitariamente entre os Municípios participantes do consórcio para prestação de serviços de saúde, referendados pela Comissão Intergestora Bipartite do Estado e publicados através de resolução no Diário Oficial, com base no primeiro semestre do ano em curso da apuração".

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário. 

Ordeno, portanto, a todas às autoridades que a cumpram e a façam cumprir como nela se contém.

O Secretário de Estado da Justiça e da Cidadania faça publicá-la, imprimir e correr.

Palácio Anchieta, em Vitória, 25 de junho de 1997.

VITOR BUAIZ
Governador do Estado

PERLY CIPRIANO
Secretário de Estado da Justiça e da Cidadania

ROGÉRIO SARLO DE MEDEIROS
Secretário de Estado da Fazenda

NÉLIO ALMEIDA DOS SANTOS
Secretário de Estado da Saúde

D. O. 03/10/2003   
                                                           LEI Nº 7 520
O GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

Inclui dispositivos na Lei nº 4.288, de 29/11/1989, que dispõe sobre a participação dos municípios na repartição da receita do  Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS,  a que se referem o inciso IV e parágrafo único, inciso II do artigo 158 da Constituição da República.
Faço saber que a Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º A Lei nº 4.288, de 29/11/1989, com as alterações introduzidas pelas Leis nº 5.344, de 19/12/1996 e 5.399 de 25/06/1997, passa a vigorar com os seguintes acréscimos:

“Art.1º A repartição do ICMS, de que tratam os itens 1 e 2.1, da alínea “d” do inciso II do artigo 1º, observará, cumulativamente, as seguintes condições:

I - são mantidos para os exercícios futuros os respectivos índices de repartição conforme sua apuração no 1º (primeiro) semestre de 2003; e

II - para preservar o direito estabelecido no inciso I deste artigo, o município deverá estar habilitado em uma das condições de gestão das normas do SUS, vigentes no período de apuração.
Parágrafo único. Incumbe à Secretaria de Estado da Saúde aferir o atendimento das condições do inciso II, mediante avaliação do cumprimento das responsabilidades estabelecidas por cada condição de gestão, em cada exercício findo, informando-se à Secretaria de Estado da Fazenda, até o final do 1º (primeiro) semestre do exercício corrente.” 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Ordeno, portanto, a todas as autoridades que a cumpram e a façam cumprir como nela se contém.

O Secretário de Estado da Justiça faça publicá-la, imprimir e correr.

Palácio Anchieta, em Vitória, em 01 de outubro de 2003.

PAULO CESAR HARTUNG GOMES

Governador do Estado

LUIZ FERRAZ MOULIN

Secretário de Estado da Justiça

NEIVALDO BRAGATO

Secretário de Estado do Governo

JOÃO FELÍCIO SCÁRDUA

Secretário de Estado da Saúde

JOSÉ TEÓFILO OLIVEIRA

Secretário de Estado da Fazenda
                                                               2,5%


     --------------------------------------------------------------------------------


   Municípios enquadrados em qualquer uma das condições de Gestão de         


           Saúde , de acordo com a norma  operacional básica do SUS.











